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À COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO CEARÁ 

 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2023 

PROCESSO Nº: 8526648-10.2022.8.06.0000 

OBJETO: Execução do projeto de 

reforma parcial do Fórum Clóvis Beviláqua 

em 02 (dois) lotes distintos, sendo o Lote 

01 referente à reforma parcial dos Salões 

do Júri e Auditório e o Lote 02, referente à 

Acessibilidade Vertical. 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

 

 

 

 

 

DPCON PROJETOS, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, pessoa jurídica, 

com sede na Avenida Humberto Monte, nº 2929, Sala 1012N, Pici, Fortaleza – Ceará, 

CEP: 60.440-593, registrada na Junta Comercial do Estado do Ceará sob NIRE 

23600092444, devidamente inscrita no CNPJ nº 26.371.667/0001-94, vem, neste ato, 

por sua diretoria, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO em face do resultado da 

habilitação da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2023 (PROCESSO Nº: 8526648-

10.2022.8.06.0000), que objetiva a execução do projeto de reforma parcial do Fórum 

Clóvis Beviláqua em 02 (dois) lotes distintos, sendo o Lote 01 referente à reforma parcial 

dos Salões do Júri e Auditório e o Lote 02, referente à Acessibilidade Vertical, pelos 

fatos e fundamentos jurídicos adiante trazidos. 
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I – FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Esta nobre municipalidade levou ao conhecimento público, por meio de sua 
Comissão Especial de Licitação, o edital supra citado. Visando participar do certame, 
buscamos atender a todas as exigências previstas no edital. 

 
Contudo, no julgamento da habilitação, a empresa 3A EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA - ME constava no rol das empresas habilitadas. No entanto, não 
merece prosperar tal posicionamento desta Comissão, pelos motivos que passamos 
agora a expor: 

 
O instrumento convocatório assim exige em sua parte destinada à qualificação 

técnica: 
 
7.2.5.1. Certidão de Registro de acordo com o subitem 12.1.1 do ANEXO I. 
12.1.1 Certidão de Registro, em vigor, da CONCORRENTE e de seus 
RESPONSÁVEIS TÉCNICOS no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia/CREA da região a que estiverem vinculados. 
 
Ocorre, Nobre Presidente, que indicada empresa apresentou a referida Certidão 

sem validade, vez que promoveu alteração social, mais precisamente alteração no valor 
do seu capital social, aumentando de R$ 200.000,00 para R$ 643.000,00 desde 
dezembro do ano passado sem que promovesse, até a presente data, a devida 
atualização no CREA. Seguem abaixo prints dos documentos extraídos do calhamaço 
licitatório: 
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Devemos lembrar que o fato de não promover a atualização em seu cadastro 
perante aquele Conselho torna a exigida Certidão inválida e, consequentemente, 
impede a licitante de prosseguir no certame. A invalidade da Certidão por alteração em 
seus dados Cadastrais é público e pacífico entendimento daquele Conselho, tanto que 
busca tornar público esse fato exteriorizando expressamente em sua certidão que 
“PERDERÁ A SUA VALIDADE SE OCORRER QUALQUER MODIFICAÇÃO NOS 
DADOS CADASTRAIS NELA CONTIDOS”. Nesse sentido, fácil se observar: 
 

 
 
Tal entendimento pode ser ratificado por essa Comissão em uma simples 

diligência junto àquele Conselho que só testificará essa informação, tendo em vista a 
desatualização das suas informações cadastrais perante o conselho regulador da 
atividade, o que torna imprestável a certidão fornecida (mesmo que dentro do prazo de 
validade). 

 
Ainda sobre a legalidade de tal exigência, pacífico é o posicionamento das 

nossas Cortes de Contas ao determinar o cumprimento da apresentação da Certidão de 
registro e quitação da entidade profissional competente: 

 
TRECHO DA EMENTA: 3. É regular a exigência, como requisito de habilitação 
em licitação, de quitação de obrigações junto ao CREA. (Acórdão 1908/2008 – 
TCU – Plenário. Ministro Relator: Aroldo Cedraz) 
 
O que poderia parecer excessivo e desarrazoado, apesar de estar explícito na 

própria certidão, visa apenas o cumprimento do que determina a legislação. A 
Resolução do CONFEA nº 336, DE 27 DE OUTUBRO DE 1989 deixa bem claro, em 
seu art. 10º, a obrigatoriedade de que se proceda a comunicação ao CREA no prazo de 
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30 (trinta) dias de qualquer alteração que venha a ocorrer. Transcrevemos na íntegra o 
citado artigo: 

 
Art. 10 - As pessoas jurídicas registradas na forma desta Resolução, sempre que 
efetuarem alterações nos seus objetivos, no seu quadro técnico ou na atividade 
de seus profissionais, deverão, no prazo de 30 (trinta) dias, comunicar ao CREA. 
 
Corroborando com esse entendimento, o art. 16 da mesma resolução assim 

discrimina: 
 
Art. 16 - O registro de pessoas jurídicas deverá ser alterado quando: 
I - Ocorrer QUALQUER ALTERAÇÃO em seu instrumento constitutivo; 
 
Veja que o legislador enaltece novamente a obrigatoriedade de tal informação, 

tendo em vista a determinação de que a pessoa jurídica DEVERÁ alterar seu registro 
no caso de ocorrência de qualquer alteração em seu instrumento constitutivo. No caso 
em tela, conforme bem explicitado na ata de julgamento, a empresa recorrente alterou 
seu capital social e não averbou tal informação em seu conselho de classe, o que viola 
as determinações legais aqui colacionadas, bem como enseja o descumprimento frontal 
a cláusula editalícia já mencionada. 

 
Cabe mencionarmos, como parâmetro. Acórdãos nº’s 1140/2005 e 1908/2008, 

ambas oriundas do Plenário do TCU, que consignam o entendimento de que “é regular 
a exigência, como requisito de habilitação em licitação, de quitação de obrigações junto 
ao CREA”. 

 
Se não bastasse isso, apresentou declarações em desacordo com a exigência 

editalícia. Isso porque, o instrumento convocatório assim dispõe em seu modelo: 
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Note que expressamente o edital previu a exigência de que fossem subscritas 
pelo REPRESENTANTE LEGAL. Contudo, as declarações foram subscritas por seu 
engenheiro e não por seu representante legal, como se observa: 
 

 
 

Nesse instante merece destacarmos que o representante legal, como o próprio 
nome sugere, é a pessoa indicada no contrato ou no estatuto social de uma empresa 
como aquele que vai representá-la nos vários atos jurídicos durante o funcionamento 
dela. Já o responsável legal é aquele que está incumbido de tratar de alguns atos 
específicos em nome da empresa, sempre por meio de uma procuração, que é emitida 
pelo representante legal, conforme definido anteriormente. Ocorre que as declarações, 
conforme acima demonstrado, exigiram que fosse subscrita pelo responsável legal e, 
conforme indicado, não o foram. 

 
Tal fato viola não só a determinação editalícia, bem como a própria diretriz legal, 

já que tal documento não produz efeitos legais tendo em vista não estar subscrita pelo 
representante legal da licitante. E está situação é destacada pelo fato de que o 
procedimento licitatório tem regras claras que devem ser respeitadas e cumpridas, não 
se tratando de mero formalismo ou excessivo rigor, mas sim regras que colocam todas 
as empresas em pé de igualdade. Nada obsta, por exemplo, que a licitante venha 
requerer aditivos, após a assinatura da avença, e que essa declaração não possa ser 
utilizada contra a licitante, vez que ela poderá alegar a qualquer tempo que não tem 
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validade por não estar subscrita por seu representante. Com isso, o intuito inicial 
previsto no edital será integralmente desconsiderado. 

Note, nobre presidente, que de uma vez só essa situação violaria vários 
princípios regentes, em especial o da isonomia, vinculação ao edital e julgamento 
objetivo. 

 
Portanto, a manutenção do julgamento resultaria na violação aos princípios que 

regem a presente matéria. Cabe, em princípio, lembrarmos aqui a previsão do art. 3º da 
Lei nº 8.666/93, in verbis: 

 
A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. (Grifo Nosso) 
 
Essa importante previsão além de garantir o interesse público em todos os 

objetivos buscados pela citada Lei, enumera princípios que devem nortear todas as 
ações dos agentes públicos nessa esfera. Sobre o tema, vale trazer à baila o escólio de 
Marçal Justen Filho (in ‘Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos’, 
Editora Dialética, 7ª ed., 2000, p. 57 e 82):  

 
O art. 3º sintetiza o conteúdo da Lei, no âmbito da licitação. Os dispositivos 
restantes, acerca de licitação, desdobram os princípios do art. 3º, que funcionam 
como norteador do trabalho hermenêutico e de aplicação da Lei das licitações. 
Nenhuma solução, em caso algum, será sustentável quando colidente com o art. 
3º. Havendo dúvida sobre o caminho a adotar ou a opção a preferir, o intérprete 
deverá recorrer a esse dispositivo. Dentre diversas soluções possíveis, deverão 
ser rejeitadas as incompatíveis com os princípios do art. 3º. Se existir mais uma 
solução compatível com ditos princípios, deverá prevalecer aquela que esteja 
mais de acordo com eles ou com a atividade tanto do administrador quanto do 
próprio Poder Judiciário. O administrador, no curso das licitações, tem de 
submeter-se a eles. O julgador, ao apreciar conflitos derivados de licitações, 
encontrará a solução através desses princípios. 
 
No presente caso, a habilitação da referida licitante ocasionaria a violação de 

inúmeros princípios norteadores dos certames licitatórios, vez que a administração deve 
sempre buscar a seleção de propostas mais vantajosas, permitindo a participação do 
número maior de empresas. Contudo, essa participação deve ocorrer entre empresas 
que estejam realmente aptas, comprovando a sua regularidade jurídica, fiscal, técnica 
e econômica. Permitir a continuação de uma empresa que não atenda a um desses 
requisitos seria ferir os princípios norteadores da licitação e da própria administração. 
Um desses princípios seria o da vinculação ao Edital. Geisa Araújo em sua obra 
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“Licitações e Contratos Públicos – Teoria & Prática” (2001, p. 37) leciona acerca esse 
princípio: 

 
Este princípio traduz a afirmação de que a licitação é um processo vinculado e 
não discricionário ou seja, não pode a comissão dar um só passo sequer por seu 
livre arbítrio. Apenas as regras previamente estabelecidas no edital, ou aquelas 
poucas no Convite, podem ser aplicadas pela Administração e apenas elas 
orientam a todos os licitantes ou interessados no certame. 
Tanto a Administração quanto os licitantes estão limitados ao que for permitido 
ou pedido pelo Edital, quer quanto ao procedimento, à documentação, às 
propostas, quer quanto ao julgamento e contrato. (Grifo Nosso) 
 
Nesse sentido cabe transcrevermos importante passagem prevista na 

publicação “Licitações & Contratos - 3ª Edição revista, atualizada e ampliada, 2006”, do 
Tribunal de Contas da União que ao tratar do princípio da vinculação ao edital, expõe 
que tal princípio “obriga a Administração e o licitante a observarem as normas e 
condições estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser criado ou feito sem que 
haja previsão no ato convocatório.”  

 
Ainda acerca do referido princípio, José dos Santos Carvalho Filho ensina em 

seu  “Manual de Direito Administrativo” (2005, p. 193): 
 
A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos 
administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem 
ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o 
procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou 
judicial. 
O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração 
de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que 
pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que 
provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade 
administrativa. (Grifo Nosso) 
 
Ainda no tocante aos princípios, o renomado autor assim fala sobre o princípio 

do julgamento objetivo: 
 
O princípio do julgamento objetivo é corolário do princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório. Consiste em que os critérios e fatores seletivos 
previstos no edital devem ser adotados inafastavelmente para o 
julgamento, evitando-se, assim, qualquer surpresa para os participantes da 
competição. (Grifo Nosso) 
 
Nesse mesmo sentido versa o caput do art. 41 da Lei nº 8.666/93, que assim 

dispõe: 
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Art. 41 – A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada.  
 
 
Não podemos esquecer que essa exigência está legalmente prevista na parte 

destinada a qualificação técnica, como se observa: 
 
Art. 30º - A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
 
Notório restou que a referida licitante deixou de cumprir as exigências no tocante 

a qualificação técnica, bem como em relação às declarações colacionadas. Segue 
decisão que ratifica a necessidade de se inabilitar que descumpre as exigências pela 
necessidade legal e principiológica de observância ao edital: 

 
EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES. LICITAÇÃO. ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO. Não é lícito à administração fixar no edital a forma e o modo 
de participação dos licitantes, e no decorrer do processo exigir apresentação de 
documentação em desacordo com o solicitado, ou que não tenha sido solicitada. 
Isto porque o princípio da vinculação ao instrumento convocatório previsto no 
artigo 3º da lei 8666/93 e reafirmada em seu art. 41, submete não só os licitantes 
como a administração pública a rigorosa observância dos termos e condições do 
edital. Embargos acolhidos, por maioria. (Embargos Infringentes Nº 
70000019711, Primeiro Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 07/04/2000). 
 
Portanto, buscamos assim uma retificação desse posicionamento, observando 

as limitações e diretrizes legais para que permita que um maior número possível de 
licitantes EFETIVAMENTE APTOS e qualificados para apresentar propostas, 
resguardando assim o interesse público em uma aplicação eficaz de seus recursos. 

 
 

II – DO PEDIDO 

Diante do exposto e por ser da mais lídima justiça, por todos os princípios e 
artigos citados da Lei, Requeremos que seja protocolado o presente recurso e julgado 
PROCEDENTE para que seja retificado o julgamento da habilitação do certame 
licitatório da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2023 (PROCESSO Nº: 8526648-
10.2022.8.06.0000), que objetiva a execução do projeto de reforma parcial do Fórum 
Clóvis Beviláqua em 02 (dois) lotes distintos, sendo o Lote 01 referente à reforma parcial 
dos Salões do Júri e Auditório e o Lote 02, referente à Acessibilidade Vertical, retirando 
assim do certame a empresa 3A EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA - ME por 
não cumprir fielmente os ditames editalícios, permitindo assim a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração entre os licitantes aptos a apresentarem proposta. 
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Caso a Comissão não reconsidere a sua decisão e julgue improcedente o 
Recurso aqui interposto, requeremos que V. Senhoria dirija-o à autoridade superior 
competente para reapreciá-lo, tudo em conformidade com o art. 109, § 4º, da Lei nº 
8.666/93. 

 

Nestes termos, pede e exara deferimento. 

Fortaleza, 28 de junho de 2023 

 

______________________________________ 
DPCON – Projetos, Construções e Serviços Eireli  
CNPJ (MF) nº. 26.371.667/0001-94 
Davi Pinheiro Moreira 
Direção Executiva | CEO 


